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    APRESENTAÇÃO




    Este livro é fruto minha dissertação de mestrado, defendida em 2024 e apresentada ao Programa de Psicologia Clínica da Universidade de São Paulo, em um livro. Essa transformação da dissertação em livro sempre foi um sonho a ser realizado, como forma de elaborar uma trajetória de pesquisa e clinica dos últimos anos.




    O texto da dissertação sofreu poucas alterações, apenas de adequação a uma proposta do conteúdo no formato do livro, mas ainda dando destaque a todo percurso de construção da pesquisa e do texto, afinal a escrita foi para mim uma forma de elaborar toda a vivencia clinica que experenciei nos últimos cinco anos atuando com as maternidades marginalizadas na cidade de São Paulo.




    Este trabalho apresenta cenas de mães que passam pelo processo de perda e/ou suspensão do poder familiar, mães que estão em situação de urgência social, e é a partir disso que proponho uma discussão sobre o tema a partir da construção de discursos sociais e políticos que influenciam decisões e intervenções.




    Dar destaque a essas maternidades a partir de sua escuta é uma forma de evidenciar o sentimento dessas mulheres. Trazer as narrativas é marcar a existência delas como mães. Marcar que são seres humanos com direitos e desejo. Falar, escutar e pensar a maternidade em contextos de extrema vulnerabilidade nos remete a uma pergunta que acompanha todo nosso trabalho: Afinal, quem pode ser mãe no brasil?




    Essa pergunta surge quando passamos a escutar repetidas vezes mães que contam como foram separadas de seus filhos ainda bebês e inúmeras vezes direto da maternidade, nos contam como foram consideradas negligentes, más, descuidadas, muitas vezes por condições de vida de urgência social.




    As questões aqui levantadas trazem as considerações sobre as destituições e/ou suspensões do poder familiar de mães que são atravessadas por marcadores sociais de classe, raça e gênero, que passam a ter suas maternidades julgadas e desqualificadas. Nos propomos a discutir as escutas possíveis dessas mulheres, articulando a clínica psicanalítica no território com discussões sobre a dimensão sociopolítica do sofrimento e o desamparo social e discursivo.




    Sabemos que toda pesquisa ou discussão é feita a partir de um recorte, que traduz um caminho singular, que é ao mesmo tempo coletivo, uma vez que traz a dimensão do encontro com os outros. Desses encontros e discussões destaco aqui o Coletivo Casa Aberta, que é com quem compartilho a escuta em território e as discussões clínicas deste trabalho. E também, o Laboratório de Psicanálise, Sociedade e Política da Universidade de São Paulo, em que os trabalhos desenvolvidos são inspiração para os debates da ética da psicanálise e sua dimensão clínico-política.




    É importante considerar que falamos de uma clínica que se põe a compreender os discursos sociais e questionar as diferentes maneiras como esses discursos atravessam o sujeito e sua subjetividade. Um espaço de escuta que pensa novos dispositivos, que se coloca no território e permite que as narrativas desses sujeitos sejam trazidas sem as costumeiras avaliações e julgamentos.




    É uma clínica que aposta num compromisso ético-político de escutar essas mães e seus sofrimentos, valorizamos o sujeito que fala, assim as mães assumem como protagonistas de suas histórias, abrindo a possibilidade de que suas experiências sejam inscritas e não negadas no discurso social. Dessa forma, este livro é também uma aposta de contar essas narrativas a partir das próprias mães, com seus questionamentos e sofrimentos, com desejos e dúvidas.


  




  

    PREFÁCIO




    “Sabe, tem mãe aqui na Cracolândia”




    Patrícia Beretta, pesquisadora, psicanalista e mãe, se propôs ao exercício da escuta em uma das regiões mais vulnerabilizadas de São Paulo com um grupo específico de pessoas que lá vivem e circulam. Ela esteve, junto ao coletivo Casa Aberta, com mulheres em processo de perda e/ou suspensão do poder familiar buscando compreender os desafios dessa vivência desde o campo da psicologia e da psicanálise. Trata-se de um trabalho excepcional, que hoje chega ao público na forma de livro, o qual eu tenho a honra de prefaciar.




    Segundo Patrícia, suas interlocutoras são “mulheres que se encontram em situações de extrema desproteção social, precariedade nas relações sociais e trabalhistas, condições financeiras instáveis, e marcadas pela exclusão no laço social, situações que marcam aqui o que chamamos de maternidades marginalizadas”.




    Ao nos depararmos com o termo “maternidades marginalizadas” somos imediatamente impelidas a pensar no que seriam as “maternidades no centro”. Antes restrito às mães e mulheres que exerciam os cuidados de crianças em suas casas e às mulheres que exerciam os cuidados em escolas e creches, o tema do cuidado em relação às crianças tem assumido protagonismo em diferentes mídias por meio de uma profusão de livros, filmes, textos, posts nas redes sociais, e abarcado setores sociais e pessoas para os quais, antes, este tema era considerado menor ou irrelevante.




    As pessoas que têm desempenhado tarefas em relação às crianças têm falado mais, e em primeira pessoa, sobre os desafios, angústias e prazeres que atravessam esse cotidiano. A “maternidade real” e “a parentalidade real” são expressões que podem designar o ato dos adultos cuidadores, e dos profissionais envolvidos, de tentar desmistificar a idealização que atravessa os cuidados e dar contornos mais reais para aquilo que foi construído socialmente, e por motivos bastante específicos, enquanto instinto e vocação da mulher.




    Se antes a ideia do exercício do cuidado por amor foi tida como suficiente, sendo remunerado pelo carinho dos filhos e seu lugar na família, as pessoas que cuidam têm reivindicado outras formas de reconhecimento e outras necessidades, ao mesmo tempo que demonstram a exaustão, a solidão e o adoecimento que também podem estar presentes nos contextos de exercício do cuidado.




    Mas quem tem direito a falar da maternidade real? Da parentalidade real? Notamos que, mesmo com os avanços desse processo social de questionamento, em que especialmente as mulheres se deslocam desse lugar de cuidado, e com a entrada de outras figuras e cuidado (em especial os pais), ainda temos um longo caminho a percorrer, dado o protagonismo na discussão pelas maternidades no centro e o silenciamento das maternidades marginalizadas. Os debates sobre a maternidade, mesmo a “real”, ainda carregam em si marcas de raça, classe e gênero que dificultam a compreensão das necessidades e potencialidades de maternidades que não sejam brancas, com determinadas condições materiais, dentro de um determinado espectro do que reconhecemos como mulher e que preencham uma série de determinantes sociais. Quais são as maternidades reais que podem falar?




    Na outra ponta deste processo de retirada de crianças, analisei em meu percurso de pesquisa os processos e as sentenças que determinam a retirada das crianças destas mulheres, motivo pelo qual Patrícia e eu, felizmente, nos encontramos nestes caminhos da vida acadêmica. As frases contidas nas sentenças de que as mulheres são “incapazes para o exercício da maternidade”, “inapta como mãe” ressoavam em minha cabeça, a cada linha do trabalho de Patrícia. Afinal, quem pode determinar quem pode ser mãe ou não? Uma mulher destituída, separada de seu filho ou filha, chamada de “genitora “pelos agentes do estado, deixa de ser a mãe de uma criança a quem deu à luz? A retirada dos nomes dessas mulheres dos documentos das crianças, as sentenças, dizem que sim. Será?




    Em especial, pergunto-me se quem está na linha de produção dessas retiradas, como agentes da saúde, assistência social e do próprio judiciário, está consciente de que esta é, não apenas a linha de produção das sentenças que irão “proteger o melhor interesse das crianças”, mas, também, a que atua no sofrimento sociopolítico e exclusão social das mães e famílias destituídas. O que produzimos quando priorizamos, a despeito da lei, a retirada dos filhos destas mulheres?




    Essa invisibilidade, esse silenciamento e adoecimento de outras maternidades reais, produzidas por nós enquanto Estado e enquanto sociedade, nos provoca ao longo dos relatos e discussões apresentados por Patrícia. Quando uma mulher, mãe, compartilha sua história ao também se conectar com a maternidade da pesquisadora, em campo com seu bebê, e fala “sabe, tem mãe aqui na Cracolândia”, ela nos convoca à escuta e a um novo olhar para essas maternidades, em especial desde as resistências possíveis ante uma realidade que diz o tempo todo que elas não são mães. São, no máximo, genitoras. São mulheres que não deveriam ter engravidado uma vez que são pobres e estão nas ruas, mulheres que não podem ter dúvidas, mulheres que não deveriam nem ao mesmo querer ser mães. As cenas e discussões apresentadas neste trabalho não nos permitem olhar da mesma maneira para as mulheres em situação de rua e vulnerabilidade social.




    Patrícia retrata em seu texto e pesquisa, ainda, uma experiência importante de levar o conhecimento psicanalítico para espaços de exclusão social. É o movimento oposto das varas judiciais nas quais a exclusão social é trazida às profissionais que, desde os fóruns, produzem suas análises. Também é o movimento oposto dos profissionais que, desde seus consultórios em regiões abastadas, acreditam estar produzindo leituras amplas sobre fenômenos contemporâneos quando escutam sempre o mesmo recorte privilegiado de pessoas. Como definir nossos grandes desafios enquanto sociedade desde um grupo tão pequeno e selecionado de pessoas?




    Desde minha perspectiva, descentralizar o conhecimento científico e acadêmico é uma necessidade e precisa ser um compromisso de nossa geração de pesquisadoras. Este trabalho é, sem dúvida, um marco desta potência. Ouvir as mães da cracolândia, e muitas vezes ouvir em silêncio, é uma transformação. Corpos não legítimos, em especial para a maternidade, mulheres silenciadas e que, quando ouvidas, dão contornos nítidos para a exclusão social, para o sofrimento sociopolítico causado por todas as violências produzidas por uma sociedade que antes de acolher e cuidar dessas pessoas, escolhe mantê-las às margens e, dentre outras violências, retirar delas seus filhos e filhas.




    Finalmente, um dos ricos questionamentos trazidos por Patrícia trata da viabilidade de se falar em “parentalidade” no contexto de seu trabalho e prática profissional no território. Segundo ela, a palavra parecia ressoar mais no âmbito acadêmico e não parecia mobilizar as pessoas em campo. Arrisco um palpite, e convido a leitora a tirar suas próprias conclusões, a partir das discussões trazidas. Desde onde eu vejo, a “parentalidade” neste contexto específico é um termo que faz sentido apenas para quem está de fora, para quem está no centro. Para os corpos dentro dessa centralidade raça-classe-gênero, é possível falar em parentalidade, é possível chamar os pais à sua responsabilidade, é possível dialogar e cobrar sua rede de apoio. A maternidade, essa que se dá em campo, ainda é aquela da solidão, do silenciamento, do estigma, da culpa.




    Se as mulheres negras questionaram a ideia de Direitos Sexuais e Reprodutivos afirmando que tratava-se de uma perspectiva branca e privilegiada que desconsiderava suas vivências, e propuseram a ideia de Justiça Reprodutiva, talvez precisamos fazer o mesmo com a ideia de parentalidade. Não basta o direito ao aborto, a escolher quando ter filhos, é preciso o direito de tê-los e criá-los com condições dignas de vida. Que não lhe sejam arrancados dos braços nas maternidades, que não sejam levados pelo Conselho Tutelar, que não sejam mortos pela polícia. A parentalidade, ainda que seja um ideal, é um termo estrangeiro, que carrega suas marcas de raça, classe e gênero, em um contexto no qual se está disputando o direito de ter e ser mãe, de minimamente exercer a maternidade.




    É na leitura destas linhas potentes, é na vivência de práticas científicas e acadêmicas que tragam corpos antes marginalizados ao centro, que, arrisco, poderemos produzir reflexões e ações que consigam escancarar a ferida de uma sociedade tão desigual quanto a nossa, e que segue (re)produzindo formas de subalternização e silenciamento das mulheres.




    Janaína Dantas G. Gomes




    Outubro de 2024




  




  



    “Permita que eu fale




    Não as minhas cicatrizes




    Elas são coadjuvantes




    Não, melhor, figurantes




    Que nem devia tá aqui




    Permita que eu fale




    Não as minhas cicatrizes




    Tanta dor rouba nossa voz




    Sabe o que resta de nós?




    Alvos passeando por a




    Permita que eu fale




    Não as minhas cicatrizes




    Se isso é sobre vivência




    Me resumir a sobrevivência




    É roubar o pouco de bom que vivi




    Por fim, permita que eu fale




    Não as minhas cicatrizes




    Achar que essas mazelas me definem




    É o pior dos crimes




    É dar o troféu pro nosso algoz e fazer nóis sumir, aí”




    (AMARELO – EMICIDA, MAJUR, BELCHIOR, PABLO VITTAR)


  




  

    INTRODUÇÃO




    O percurso das problematizações feitas para a pesquisadora




    Entendo que o campo de pesquisa começa quando o pesquisador se vincula ao tema. O meu primeiro contato com a temática das famílias em situações de vulnerabilidade e as possibilidades de construção da parentalidade se deu ainda na graduação em Psicologia na Universidade de São Paulo, em um projeto de extensão que acompanhava algumas iniciativas da Rede Cegonha1. Durante alguns meses acompanhei um grupo de bebês de risco e suas famílias em um ambulatório de especialidades na zona Oeste da cidade. O estágio consistia em acompanhar no ambulatório, junto com outros profissionais, as famílias e os seus bebês nos primeiros meses de desenvolvimento. Os bebês encaminhados para o grupo eram aqueles que haviam vivenciado alguma intercorrência no parto e/ou na gestação.




    Foi neste primeiro espaço que se destacou a possibilidade de escuta psicanalítica no contexto institucional, fora do consultório particular, das questões atravessadas pela parentalidade. Foi a primeira possibilidade de pensar a psicanálise em face a outras disciplinas e em diferentes contextos. Foi nesse espaço também que o ideal da maternidade se fez presente e tornou-se fundamental compreender o que a psicanálise tem a contribuir para pensar a maternidade e a forma como a figura da mulher é construída e associada imediatamente ao cuidado materno e suas responsabilidades. A realidade do grupo nos mostrava que eram, em sua maioria, as mulheres que eram responsabilizadas e cobradas pelos cuidados com os bebês. Sempre surgiam questionamentos que colocavam a mulher nesse lugar do papel materno, dentro de um discurso que trazia a maternidade associada a um ato de amor incondicional, da mãe que se dedica integralmente ao filho.




    Segui meus estudos com a residência em uma maternidade pública na cidade de São Paulo, que foi um cenário importante de questionamentos, principalmente sobre a maternidade e seu exercício quando atravessada pelas questões do campo social e político. Este cenário me apresentou às primeiras situações de separações entre mãe e bebê ainda durante a internação na maternidade. Incomodava-me pensar na forma como as mães passavam a ser vistas quando ocorriam essas separações e a pouca possibilidade de escuta das mães e suas famílias nesse contexto.




    Segui com a atuação e a reflexão no campo da parentalidade e em 2019, junto com outras colegas da psicanálise no Instituto Gerar, formamos um coletivo chamado Casa Aberta, que é o cenário e o campo que constrói as cenas clínicas aqui trazidas, das quais me proponho a discutir nessa pesquisa. Hoje o Coletivo segue atuando com essa temática, mas não mais vinculado ao Instituto Gerar.




    Em minha experiência, a escuta de mães ao longo dos anos em diferentes contextos trouxe alguns questionamentos sobre como são vivenciadas as idealizações, sobrecargas e discursos para cada mulher e, principalmente, como esses discursos e idealizações recaem nas mulheres pobres, nas mulheres que não possuem rede de apoio.




    Podemos pensar o quanto no campo da maternidade a homogeneização das experiências é frequente. Determinou-se, ao longo da história moderna, que o amor materno é um instinto natural e que todas as mulheres se sentem muito felizes com a chegada de um bebê, não havendo espaço para ambivalências, dúvidas ou formas diferentes de compreender o nascimento e o próprio cuidado. Entendemos que toda mulher sofre com os efeitos das idealizações acerca da maternidade, passando em muitos momentos a se questionarem e sendo questionadas se são boas mães. Mas o que é uma boa mãe? Como escutar essas mães quando somos atravessados por questões do campo social e jurídico?




    Esses questionamentos surgem quando passo a observar em minha experiência a quantidade de mães e pais que sofrem com intervenções estatais que questionam suas parentalidades, ou seja, mães e pais que passam a ter suas guardas suspensas e/ou retiradas a partir de acontecimentos complexos que envolvem questões do campo social, como situações de urgência social e vulnerabilidade.




    A proposta é poder dar destaque às narrativas subjetivas de algumas mães que acompanhei nos últimos anos. Não pretendo abordar os aprofundamentos de cada caso no âmbito jurídico, mas sim a ideia de um discurso social e político que atravessa esse campo.




    Compreendo que existem casos de separação entre mães e seus filhos que partem de denúncias de violência e maus-tratos, porém não são a essas experiências que procuro dar destaque aqui, mas sim às experiências de um atravessamento de raça, classe e gênero que pautam de discursos sociais e políticos que impossibilitam muitas maternidades marginalizadas.




    Para estudar essas questões, é importante abordarmos algumas contribuições tanto do campo da psicanálise quanto de outros saberes. É desse cenário geral das minhas experiências e estudos que surgem questões que são originárias dessa pesquisa e que estão ao longo dos anos me acompanhando.




    A idealização da maternidade: a maternidade é para todas?




    Nossa proposta é apresentar um panorama breve da construção histórica do lugar da mulher e da maternidade na sociedade, pontuando como a questão da separação de mães e bebês em situação de urgência social se insere nesse cenário e, a partir disso, levantar nossas discussões.




    O primeiro ponto aqui é que, ao falarmos sobre essas mães, falaremos de maternidades marginalizadas. E o que entendemos por maternidades marginalizadas? Utilizamos a ideia aqui para nos referirmos a todas as mães que, de alguma forma, fogem dos padrões estabelecidos e idealizados no e pelo discurso social.




    Maternidades marginalizadas são aquelas marcadas por uma exclusão no laço social, ou seja, são marcadas pela miséria e a precariedade material, que se tornam formas violentas de exclusão e aumentam as dificuldades de acesso aos serviços públicos. São maternidades atravessadas por preconceitos de raça e classe, e que acabam passando por processos de perda e/ou suspensão do Poder Familiar, sendo assim, ocorrendo a separação de mães e bebês.




    Partimos de uma ideia de que não há uma forma única de maternidade, apesar de existir um discurso colonizador e opressor que busca determinar e controlar as formas de exercício da maternidade, o que pode ser visto pelas intervenções estatais aqui contadas por essas mães marginalizadas.




    Entendemos que a história é comumente contada a partir da visão masculina, da branquitude e eurocentrada. Aqui nós nos propomos a discutir essa visão comum, mas, também, trazer aspectos críticos e de autores que propõem mudanças nessa visão.




    A vivência da maternidade é um assunto amplamente discutido atualmente e o campo de estudos que envolve o psiquismo da gestante, da parturiente e da puérpera tem crescido nos últimos anos. O ciclo gravídico-puerperal é definido como um momento que envolve transformações físicas, psicológicas e sociais, que se inicia no momento da fecundação até o puerpério, e é marcado por diferentes percepções por parte da mulher. Por isso, é de fundamental importância que ocorra um cuidado e uma atenção especializada nesse momento (Iaconelli, 2012.).




    Para entendermos e contextualizarmos o que estamos falando quando falamos sobre o papel materno, é fundamental localizarmos o momento histórico, a cultura, a raça e a classe social de que estamos falando. Afinal, a experiência da maternidade de uma mulher é atravessada por esses fatores. No contexto da maternidade, a mulher entra como uma figura central, porém, ao longo da história, o papel social da mulher e as considerações em relação à maternidade se alteraram. Para falarmos sobre as diferentes transformações que a maternidade e seu exercício sofreram ao longo do tempo, precisamos retomar um pouco desse histórico.




    Ao longo da história, o papel materno sofreu algumas modificações como Badinter (1980/2011) traz as tarefas definidas a esse papel têm se alterado, e podemos compreender que aquilo que hoje reconhecemos como papel materno é resultado de um processo histórico de construção de modelos e ideais.




    No século XIV, o papel da mulher branca e burguesa não era associado à função materna, essa função estava delegada às mulheres da classe pobre que, mesmo cuidando de várias crianças, não eram valorizadas nessa função e muito menos reconhecidas. Gonzalez (2020), ao retomar o papel da mulher negra na sociedade brasileira durante o período da escravidão, aponta como os cuidados maternos ficaram delegados à figura da mucama (mulher negra escrava que exercia os serviços domésticos), que sempre ocupou um lugar de desvalorização e desprestígio, mesmo exercendo um cuidado materno que foi posteriormente valorizado e idealizado quando exercido pela mulher branca. O mesmo também acontece com a figura da ama de leite, mulher negra responsável pela amamentação dos filhos dos seus senhores.




    É a partir do século XVIII que vemos surgir a questão da privatização da vida familiar e uma crescente valorização da criança. Nesse momento, observa-se uma aproximação materna dos cuidados com os filhos. A criança passa então a ter um valor futuro como mão-de-obra e importante fator de transmissão do patrimônio. Há nessa época um grande avanço da mortalidade infantil, que passa a ser considerada uma questão para as famílias (ARIÈS, 1981). É, então, com a ascensão desse modelo capitalista de organização da sociedade que as mudanças nesse campo do cuidado com a criança alcançaram a valorização desse lugar para a mulher, mas, aqui, ainda em relação à mulher branca.




    Seguindo com os aspectos históricos que trazem a associação da mulher e do feminino ao campo da maternidade, há uma tentativa de colocar a ideia de um destino esperado e natural de que as mulheres buscassem esse lugar de mãe na sociedade. O discurso religioso ganha importante papel na caracterização da mulher como submissa e passiva, como mãe e, então, associada a uma ideia de pureza e ideal (Santos, Tfouni, 2017). Há aqui essa forte associação da maternidade com o campo do sagrado, que intensifica essa idealização (Rocha et al., 2012). Assim como no campo da religião, o discurso médico narra o corpo da mulher como um corpo biológico feito para a reprodução.




    Por um lado, é imposto às mulheres o ideal da maternidade; por outro, as mulheres são colocadas como submetidas a uma “doença nervosa”. Inscritas nesse duplo registro, as mulheres passam a fazer parte do social. (Rosa, 2024, p. 30)




    Ao discutir essa ideia do corpo feminino associado a uma doença nervosa, Rosa (2024) esclarece que é a partir desse discurso da patologização que se constrói o discurso da necessidade de controlar o corpo feminino e torná-lo passivo.




    É no século XVIII que temos a criação da obstetrícia como especialidade médica, que traz a figura da mulher a partir de sua biologia e anatomia e, então, destinada prioritariamente à maternidade, assumindo um novo e importante papel social (Maldonado, 2000). Souza e Vincentin (2022), apontam como a inserção e o crescimento do campo médico na relação com a maternidade e gestação trouxe controle do corpo das mulheres, seja na criação de medicações anticoncepcionais de uso exclusivo das mulheres, seja na intensa intervenção na assistência ao parto, no aumento de cursos preparatórios e de especialistas.




    Outro aspecto da entrada do discurso científico é agregar um valor de prestígio à maternidade. É nesse momento que observamos a criação e a propagação de cursos preparatórios para que a mulher se desenvolvesse como mãe, apontando que haveria um modo único de maternidade. O papel da mãe vai cada vez exigindo mais da mulher, não só os cuidados básicos com os filhos, mas atribui-se a ela a educação e o desenvolvimento psíquico, social e emocional (Badinter, 2011). Os médicos e especialistas então passaram a fiscalizar as mães, que ocupam um lugar de objeto, possível de ser educado, melhorado, avaliado e julgado (Freire, 2009).




    Aqui também encontramos, a partir do movimento feminista negro, como algumas ações de controle de natalidade eram direcionados às mulheres negras e pobres, na tentativa de não apenas controlar seus corpos, mas também de impedir seu direito à maternidade (Davis, 2016).




    É nessa articulação entre a valorização de um padrão de maternidade e o impedimento de outras maternidades que este trabalho se insere. É a partir das intervenções estatais de destituição e/ou suspensão do poder familiar que compreendemos como essas ações continuam a se repetir no sentido de separar mães e bebês de determinadas classes sociais e raça.




    O discurso da medicina também teve um papel fundamental para a construir suas verdades no campo do uso de drogas, em que, a partir de determinado momento na história, passa a definir quais drogas eram lícitas e quais eram ilícitas e, como Rosato (2018) coloca, essas proibições no campo da maternidade eram definidas a partir de uma classe social em que as mais baixas – e aqui podemos localizar novamente as mães em situação de vulnerabilidade – são as que passam a ser punidas e culpabilizadas por seus usos. Isso corrobora com os estudos feministas negros, que apontam justamente como alguns aspectos do discurso científico e do discurso social afetam em maior escala as mulheres negras e pobres (Almeida, 2022).




    No caso brasileiro, temos autores, como Freire (2009) e Kimura, (1997) que se dedicaram a compreender como o tema era abordado. O Brasil é um país marcado pelo processo de colonização e pela escravidão, o que atravessa diretamente a estrutura da sociedade e as desigualdades que marcam a marginalização e exclusão da população negra, em especial as mulheres negras.
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